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ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE BAYEUX 
GABINETE DO PREFEITO 

Lei Municipal N° 1235 de 15 de Março de 2012 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
CELEBRAR TERMO DE CONVENIO DE COOPERAÇÃO 
COM O ESTADO DA PARAíBA PARA O FIM DE 
ESTABELECER UMA COLABORAÇÃO FEDERATIVA 
NA ORGANIZAÇÃO, REGULAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO SEU 
ESPACO _ TERRITORIAL, ALÉM OE OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

o PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
BAYEUX, no uso das atribuições legais previstas no Art. 45, IV, da Lei 
Orgânica do Município, faz saber Que a Câmara Munidpal de Bayeux aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
celebrar Termo de Cooperação Técnica ou Convênio, com o Estado da Paraíba, 
com fundamento no Art. 241, da Constituição Federal de 1988 e na Lei Federal 
nO 11.445/2007, para o fim de estabelecer colaboração federativa na 
úrganização, regulação, fiscalização e prestação dos serviços públicos de 
abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos sanitários. 

§ 1° O Poder Executivo Municipal, por meio do Convênio ou 
Termo de Cooperação a Que se refere o caput, delegará ao Estado da Paraíba a 
competência de organização dos serviços pÚblicos de abastecimento de água, 
coleta e tratamento de esgotos sanitários no seu território. nos moldes do que 
estabelece o Art. 80, da Lei Federal nO 11.445/2007. 

§ 2° O instrumento a Que se refere o caput será celebrado 
pelo prazo mínimo de 30 (trinta) anos, ororrogável por acordo entre as partes. t:t 
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Art_ 2 00 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
c elebrar Contr ato de progrern21 com a COrT'lpanhla de Água e Esgoto da Paralba 

CAGEPA. Sociedade de EconOTTlla MIS1:a. Criada pela Lei Estadual n oO 3459 de 
31 de Oezen-tbro de 1966, com o objetiVO do~ em regime de excluslvld';de .. 
c onc eder a prestaç:lo dos serviços públicos municipais de abastecimento de 
água~ co l eta e tratarT'lento de esgotos sanltárfos, através de dispensa de 
IIcltl!u;::lo, nos termos do Art. 24. XXVI, da Lei Federal n oO 8666/93. com as 
rnodlflcaçlSes Incroduzldas pela I_el Federal n oO 11.445/2007. 

§ 1. 00 O concr8t:o ,...,encionado no C6put seré celebrada pelo 
prazo fT"IfnlrnQ de 30 (trinta) anos, pOdendo ser prorrogado por acordo CO.-cre as 
partes. e terá corno termo Iniciai a data da sua asslnQtura . 

§ 2 10 Extinto o Contr~to de Programa, e 
serviço s e a reversSo dos bens dar-se-,6 após o préViO 
Inde n l z aç3io e v entualmente devida pelo Munlciplo 
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Art:. 3° - Fica o Poder Executivo Municipal, nos termos do 
Art. 13, de Lei Federal nO 11445/2007 e do Art. 31, do Decreto Presidencia l nC 
6.017/2007, autorizado a celebrar Convênio com a AgênCia Reguladora da 
Pa r~;b2> - ARPB, com o objetivo de delegar, em regltYle de exclusividade, as 
corn petê n clas oe regulaçl!io e fiscallzaç3io dos serviços públiCOS ::te 
ab.!lstechTlent.o de água e esgot.arY1ento sanitárIo. 

Art. 4 00 O contrato de ProgralTlC!l ref'erldo nesta Lei 
conti nuará vigente meslT\o quando extInt.o o Convênio de Cooperaç80 
mencionado no Art. 1 10 , nos moldes do que dispõe o Art. 13, § 4 10 , da Lei 
Feder al nO 11.107/2005. 

Art. ,50 - As autorlzacC5es de que t.ratam os Arts. 1 10, 20 e 310 
dest.a Lei visam à Int.eoraç:!io dos serviços públicos de .!Ibasteclrnento de égua, 
c o leta e t.rat.amento de esgotos sanitários 80 Sistema Estadual de Saneamento 
Básico. 

§ 1° As autorizações mencionadas no capu~ deverTl 
abranger, no todo ou em põ:lrte, as seQulnt:es atividades e s .... as respectivas 
J n fra-es~ruturadas e InstaJações operacionais: 

I - captaç30, aduç30 e tratarT1ento de 6gua bruta; 

11 - aduç30, reservaçSo e d'SCribulç80 de água tratada; e 

111 coleta, transporte, tratarT'llcnto e dlsposlC;:So final de 
esgotos sz.nl tárlos. 

Art:. 6 10 O convênio de Cooperaç30 a Que se ..-efere o Art. 10 
destz. Lei deverá estabelecer: 

I os rT1elos e Instrumentos para o exercrClo das 
cOrTlpet~nclas de organlzaç30, regulaç30, f'lscallzeç30 e prestaç30 delegada; 

11 - os direitos e obrigação dO Munlcrplo; · 

111 os direitos e obrigações do Estado; e 

IV as obrigações comuns ao Munlcfplo e ao Estado. 

Art.. 7 10 Toda edlf'"lcaçaio perrnanente urbana será conectada 
às redes públicas de abastecimento de água e de esgotarT1cnto sanitário 
d i sponíveiS, sujeit.!lndO seus usuários. ao pngLirnento de tarifas e de outros 
preço:. púbUco:s decorrent.es da ut.'''zoçaío desses serviços. 

§ 1 10 Em çaso de descumprimento da obrlgaç80 
est.abeleclda no caput:, o usuário d05 serviços ficará sujeito às sanções a serem 
aplicadas pelo ente prestador~ 

I - multa no valor estabelecido em regulamento de servh:::;os 
o ser editado pelo ente regulador; NR 

11 - Interrupç30 da prestaç30 de serviços, mediante préVia 
notlficaç30 com concess30 de prazo para regularlzaç:!io; 

§ 20 Caberá ao prestador dos serviços notificar o usuário 
da edlflc-..aç30 u rbana ... por melo de carta postei com Aviso de Recebiment.o -
AR. ou outro melo encaz. quanto 80 deSCumprimento do estabelecido no caput. 

§ 3 D A pena pecuniária será arrecadada pelo Munlcfplo e 
será destinada .. exclusivamente, à melhoria e oprlmorelTlento dos serviços de 
sanealT\ento. 

§ 4° A sanç:!io administrativa de Intervenç30 será aplicada 
Quando, ern edlficaç80 permanente urbBne n80 conecteae às redes públicas de 
ab~s'Ceclrnento de água e de esgotamento sanitário dlsponfvels. for detectada 
captac;~o de água ou d l spOSlÇ30 de esgotos de nlOOO Inadequado. 

§ 5° Havendo Intervenção à edlflcaclio urbana, deverá o 
Poder Executivo Municipal rCiEtllzar o.s provldêncl~s necessárias para a 
regu larizaç:§o do Imóvel, flcandQ a cargo do usuáriO o custeio dos valores 
necess.il r los para a reallzac;&o de tais procecSlrnentos . 

§ 115 00 A pena administrativa de IntervençSo nllo poderá 
perdurar por fTtOIS de 90 (noventzs) dias. 

§ 7 00 O presente artigo se~ regulamentado por Decreto de 
Poder Executivo Municipal, assegurado o c.ontradlt6rlo e e ampla defesa no 
oroc esso adrnlnlstratlvo Instauredo. 

Art. ao Esta Lei ent:ra em vigor na data de sua publlceç30, 
r evooadas as disposições em cont:rárlo. 

30SX.r:--h.~ÚNXOR DE SOUSA 

prefel~stltuclonal de Bayeux 
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